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Parecer n.n 198/2022lCCJII

Refcrente ao Projeto dc Lei n.,,28/2019 que ..RECULAMENTA 
O

RESSARCIMENTO AO CONSUMIDOR PELA
CONCESSIONARIA DE ]]NERGIA
SERVIÇOS NO ESTADO DE
OCORRÊNCIA DE DANO,'',

ELÉTRICA QUE PRESTAM
MATO CROSSO NA

Autori Deputado Valdir Barranco

Apenso: I'L r1.'619/2019 de autoria do Deputado Wilsorl Santos, quc
"Dispõe sobre a obrigatoriedadc das concessionár-ias clc enelgia
clétrica de pubiicar, nas faturas rnensais dos consurnidoies.
infbnnação sobre o direito de ressa(cimento por cventuais prejuizos
causados aos consumidores por fàlha no fomecimento cte cncr.gia
e1étrica.".

Rclator (a): Deputado (a)

I - Relatório

Submete-se a esta Colnissão o lrrojcto de Lci n.,,2g/2019, quc regulamcntà o rcssalcimcnto
ao corlsulnjdor pcla conccssionária de cnergia clótrica que prestain seÃiços no lrslado dc Mato
Grosso na oconência de dano.

A prescnte iniciativa foi reccbida c registrada peia Secretaria de Scrviços Lcgislativos _

SSL no dia l2l19l2\19, sendo colocada em primeira pauta no dia 14102/2)19, tenclo seu cievido
cumprimento no dia 21102/2019.

Ato continuo, a plopositura fôi cncaminhada à dc Defesa do consumidor c do contribuinte
- CDCC que, pelo parecer cncartado nos autos (Íls. 17 il 2l), opinou pela aprovaçào, tendo, por
conseguintc, sido aprovado em 1.. votação pelo plcnário dcsta Casa dc Liis no dia 14/Ogl2)1g.

Em suajustificativa o Autor assirl inibrma:

''O pfesente projeto tem por objeri|o escldrecer e Ídcilitar
Grosso sobre o díreito trazido pela Resolução n" ll4 dd
Enetgía Eléhica - INEEL.
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Fdto notório que a Empresd Disíribuídoru operante no Esíado, eviclentemenre
zelosa cofi os seus íntefesses, co stantemente promol)e campdnhas alertanílo para
ol riscos dos chanados ,,gatos,, e estimulando a população d denunciá)os.

Entreíanto, enbora tantbén seja de sua obrigctçã() e dircito do cidÍjdão o ale
receber inJornações paro a defcsa de ínteresses in(tividtnis ou coletiyos, nos
íetmos do prcristo no inciso Il do aríigo 7, da Lei n" 8.987, tle 13 de Jetereiro tle
1995, fião se tem notícia de qüe Íenhan estes ori nesmos destaques didot àqueles_
Ou seja, aíuo a Empresa no sentído de massíicar os deyeres do consintidor_
Otnite-se, efitretanto, em declinat seus direitos.

Acresceníe-se, ainda, que Ít conscientizaÇão do dileito de ressarcinento, fatocerlameníe .lcvonhecido por nuitos, certamente estimulará o priptia
concessíonária a prcstü utfi serviço com naior efrciêficia, minimizanclo, assín or
riscos de prejuízos e os aboüecifientos caasados ttos seus üsuàrio[.

Trata-se do dile o de rc::arcinúto dc equipanento danificado en decoüência
da ínteÜupÇão oü do uscilaçào na Etoli.lade do lornecininto de energia. Ocorre
que pelalaba de infolnaÇão, .t popaldção acaba por tet o seu acesso ao direito
cerceado, tendo efi ústa a b rocracia enfiefitada pot paríe alas concessioruirias de
efiergia elétrica.

Com o íntuib de Íacilitar o procedi lento de solícitação de ressarcíme to e sua
posterior análise pela disÍ huiclora de a ergia, ús/o que principahnente a
popuktÇão do interior do Estddo enJrd o dili(.uldode eti resoh,er as oüestões
esclare<rclas pelo *lerido pruJ?to dc lei ? que tanhên nurtd! ,"r", der..oihece o,
seus dit eitos.

Assim, o preseníe projeto de Lei contribui no aprifioramento juridico estddual
pafa a cofisolidctção do pteceiío constitucional prcristo na Carto Mãgna em seu
túí. 54, inciso XXm - ,o Estado plottoyerá, nd íorma da lei, ; deÍesa do
consumidor,'.

Nestes lermos, conío co t o apoio dos meus pares para aprovação,,,

. Seguidâmente, a segunda pauta foi cump dano perío<lo do dia 2010g/2019 a 2,t/OB/2Olg,
quando, então, a proposição recebeu encaminhamento pari a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação - CCJR no dia2StOg/2019.

Posteriomente, foi apensado aos autos, o projeto de Lei n: 619/2019, de autoria do
Deputado Wilson Santos, por tratar de matéria análoga, conforme determina o RIALMT.

Em seguida, os alrtos foram encaminhados para manifestação da Comissão de Defesa do
CoÍsumidor e do Contribuinte, que ânalisando as proposifuras, exarou pârecer recomendândo a
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aprcvação do Projeto de Lei í.. 619120219, em apenso, e pela rejeição do proJeto de Lei n."28/2019.

Por clcn.adeiro, a proposição recebcu encaminhamento
Justiça € Redação CCJR para análise e parecer quanto à
juridicidade, te11do apoftado no dia l8l1Ol2O2l.

Curnpre rcssaltar quc, esta Comissão analisar.á o
Comissão dc Mérito tê-lo aprovado ctn det.imento do
prciudicialidadc Jo Prôjcl,, de I <i rr." 2r 201o.

a esta Comissâo de Constituição,
constitucionalidade, lcgalidade e

Projeto de Lei 619/2019. enr razão da
PL n.' 28/2019, logo, rarificamos a

É o relatório.

II - Análise

^ ,., S:b",á *Tissào deConstituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o adigo 36 da
Lonshturção do Estado de Mato Crosso e artigo 369, inciso [, alínea,,a,,, do Regiment;lntemo
desta Casa de Leis, opinar quanto uo u.p""to constitucional, legal e juridico sobrc todas as
proposições oferecidas à delibeÉçào da Câsa.

, . 
Preliminarmente, é oportuno esclarecer, outrossim, que o procedimento de análise prévia

de constitucionalidade estÍuturada no âmbito da produção régislativa estaduar busca ex.lmin,r ajuridicidade, a legalidade e a constitucionalidade do projeto aJlei sob trés aspectos: t") a matéria
legislativa proposta deve se encontrar dentre aquelás áutorizadas pela Conltituição Federal aos
Estados-Membros; 2o) deve ser observada a rigiàa regra de iniciativa da propositura disciplinada
pela Constituição Federal, pela Constituição Estâdual e pelo Regimento Ini"-o au el_Vf; ":.; u
propositura deve estar em consonância com os princípioi e regra-s estabelecidas pçla ordem juridica
constitucional

Passando a alálise do pL 619/2019, que objetiva dispor sobre a obr.igatorietJade cias
co.cessionárias de encrgia clétrica de publicar, nas raturas mensais cros consumidoics, i.Íbrmação
sobre o direito dc tessarcimcnto por eventuais prcjuizos causacios aos cotrsurnidores por lalha no
fornccimento de encrgia elélrica, corn os seguintcs tiispositivos:

''Án. l' As e rytesas. concestiL)náriat da senriço ptihlico íüIlecedoru: tlc energia
elét,ica, no Es/tt.lo .le Mdto Gro::o, ficatn obiigortat'a publicur nat fanial
nensais dos cotlsrttilores. iníoü]taÇão lohrc a direíto tle ie.çtun inenro ont cato
J, t,r.-;uí2" J,'.utrcnt..J, tatu,tu,Ja,tt,uta,ntoJJt!,,t,i,. la tn..ryta tt.r,i n_

§ l" A mensagen cle que trata o caput de|erti ser redigi(ld nos seguiníes ,emos..
E seu 

_dircito set restituído por erentuais prejuízot catsaãos por Jalhas

I
\/Àv. André Antônio Maggi, n." OO, Setor,q- C@
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concessíonária Não resolt)ído, ligue paq o ótgão fscdtiza.lor conpetentê (167 _
ÀNEEL).

§2" Á pubricação de que rraro o capur deste artigo deve set eíerua.r.r nensalnrenre.

ArL 2"Ás e qresas concessionárias del)erão se adequar aos preceitos desta Lei n(,
prdzo máximo de 120 (cenío e yinte) días.

ArL 3" EsÍa Lei entra efi tigot, na ddí6 de suÍt pubtícação.,,.

. . Pela leitura dos dispositivos supramencionados, observa_se que a proposlçào se insere na
temática de_proteção ao consumidor, o qual é tema de competéncia legislativa concorrente daUnião, dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do artigo .i4, incisos í e Vttt da Constituição
Federal de 1988, in verál.l:

"4ft. 24. Conpete à Uníão, aos Estados e ao Disttiío Fedeful legisldr
c on corre n t t me n t,,o h re..
(... )
V-Druduciioeconsum

VIII tcstiottllhilil«te pot tlÍ! o oo tneio
,li,l. 'J, vnl-t,tti,ti.o .,t,ti ,, ttrt,l-i t,

$ 1" No ânbito da legislação concoffente, a competôncia da Llnião línitark_á a
etrabeh cer nornas gerair.
§ 2. A cotfipeíência da lJniõo para legíslar sobre nomas getulis não exclui a
cofipetência süplementar dos Es tados.
§ 3. lnexistindo lei Íederal sobre nomtas gerais, os Esíados exercerão a
competêncid legislativa plent!, pctlí.t atender a suas peculiaridacles.
§ 1. Á sapeneniênL.ia de teiíederal sobre nonnat ierais susperute a e/icácia da lci
cstadudl. no qu! lhe íor .ontÍi],io.

Nesse sentido, a competência dos Estados é suplementar, cabendo a União à edição de
noÍnas gerais, sendo que, na inexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estados podem
exercer a sua competência plenâ, para âtender §uas peculiaridâdes rcgionais ou preencher lacunas.

Dessa formâ, a União no âmbito de sua competência para estabelecer noÍnas gerais sobre
o tema, editou a Lei n." 8.078, de l1 de setembro de 1990 (Cóáigo de Defesa do ConsuÃidor), que,
garante ao consumidor. o direito a infônnação quanto a produto; e serviços, confo.me dispáem os
aÍtigos 4", inciso IV, 6o, inc.Ill, in verbis..

dnbiente, do to sutr,ithf. d ben, (
htj' ili t i:o e pais.tgis t ico,

V
Av. Ardré Anrónio Maggi, n..06, SelorA CpÀ CEp:78049101 ô"*bá MT (IS)
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qu idade de \,_iela. bem como d transparê cia e harnonia Ílar reldcões de
consumo. at.ndrdo,ç os seqnnte,t princiniot.

(.. ),

[t/ -

esp.ecíficação correta de quantidade, roro"r"ríii*, rorrpÃfrq-fiãído,t",
tributo\ in, denhs c pte1u. heu rcno,obre o: ri,"s qut apri*nrent.

..EMENTÁ,

20/,1/201a,
AÇÃO DLRETA DE ]NC)NSTITIJCIONALIDADE. LEl N. 3.885, DE

.?! _.tvÍ/119 
(;ROS.\O Do ,\uL. prRÊrTo À TNFqRMÁCÀO pO,DOR. 

, OPERÁDOíL4S DE PLANO OU SEGARO DE,IA
CONS

GÁTORI, GÀ DE,PROVA
CÁSO DE NEGÁTIVA, TOTÁL O

CIÁL, DE COBERTURA DE PROCEDI, CIRURGI,
OU DE DIAGNOSTICT M COMO TAMENTO E INTERNÁCÃO,
COMPETENCIÁ 'RMÁ ESTÁDUÁL
SUPLEMENTÁ

'ntiJc ,t; t 4t,,t ,l,tot,ttttt 2. \ stüni\to ,t. )a, i t.V?§2,,ttt

E § 2", DA CONST,
REPUBLICI, OBRIGÁ<:]O E^-TRICONTRAiÚi., õiIL§A_..Do
aONSUMIDOR Átl,\EN(:tÁ Dt: (\)NTIL4tUED,tDtt ÁL)S ARTS. 5.. tNC. XXXVr
22, IN(:S I E YII. E I70 D/1 CONSTITUICiO DA REPÚI]LI':Á Á(:,iO
.lt Lú/1DA tVf kU f Df tt t. I A ,,t,,rtnrt ,1,, \J,,r ,/c n.int;tL ir i \J,.,,t. ,)
inicítltitd t)ri\kld niia oh-\k1 a regatoção de:sa atirittade p&) E.tttklo,
indi.V)ensá\'el N .a re.\guardü ouhos dit(i os goruntidos ltlo (:anstituiÇão, e t
c.\pecial d dignilddc d« pessod hunond. u defesa do t:onsaútlor e o_\ .!it?it)t à

comoetôltlia .te{L-tatiút suotentnttr ootu e(titor nomras tie i;i;-1i;
consur,itu)t. 3. Á Lei . 3.885/2010, da Mdto a;i.o\so ao S . t an nontruti:n
instunentolizador do consu,llidor com meios ,tecessários para sua de.fesa, alé 1 (lc
densiÍcar o direito à inÍonnaÇão, preíacialmeltte posto io inc. XIV do art. 5. da
Constitut\ào Ja R?fúbli a e vpuiJu Telo í-óJigo d? DcJtta dô Con\unidor (tfl\.
4'. in, lV. o, inc- lll- e 5j. t J . da Lti n R0-8 tvgA). ,t Mai_, çe rt\,ta
prttinentc u nonna d. froretào Jo tontmtidor qmnto uaiur lft a hipú:,ufi.iênu,)
ou dértc de ínÍontnÇão claquele que, trahsitória oü permanente."i" ait,itiua\u

\,\

\

tlireitos e leveres, con vi-u'l ri tiii,rtu t-l út ne rtrtb te consrna7

ArÍ. 6'São dircitos básicos do consutnidor
(...)

De rrais a mais, o supremo Tribu.al Fedcral, crn recc.tes dccisões. modificou sc,
entendimento, quc reconhecia a inconstitucionalidade de Leis, quc vercal]l sobrc telecomunicaçôes,
pol invasâo de competência legislativa privativa da Ullião Federal, rcconhccenclo, neste lnomento, a
competôncia dos Estados-mernbros para legislar sobrc a instituição dc regras que garalltam a efetiva
proteção do consurnidor, tal corro fâz o projeto de lei. CoúÍirarn_se os ju[adoi abaixo:

Av. Anúe Anlônio Ma8si, n.. Or. S"tc,r e CPA CEP:78049 901 Cuinbá MT. (IS)
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iu,úri,t, 
"ur,, ,,uc""iuiiiii i ,iiiiÃ ,u ,",uic,,, r,iíi,iÍ r,,,,,,t,,r,., :-

esleja em estddo de especial yulnerabílidade en íace (lo jbrneLerlot .lo sert/iço. 5.
O pr,incipio da liure inictdt.iva nà,, podc,er invocad,, para oklttar ftgrar (l?
rcgulamenta\ào do nenado ! de J(lp\o rlo con,uuiàor. b Açào Jiera Je
incon 5 t i t u. iunal iddJp j ul gada i n ptoccltn t e

(ADI 4512, Relato4a): CÁNVEN LúCIA, Tribunat pteno, jutgado enl 07/02/2018,
PROCESSO ELETRÔNICO DJC.I30 D]YULG I1-Oó.20]g P:UBLIC 17-06.2019i

Ação direh de inconstitucionitlitlade. 2. Lei t3_755/2002, do paranó. Vedação (te

lobr1nça de tarífa mínina por prcstuçAo.te serviços de água, luz e telefone_ 3.
Servíços públícos de titalatidade dos municípios e da Uniào. aos quah ionpete
legirldrsohrc.t ]dtefit. t'ttctLteütls. 1. A úmoetôm.tu suntcnenxi tlos Estitttotpnla lesisktr sohrc dircito lo co \unilot n(io ak.utllt t ttitritJti,t ,t, ,,t,,"ã,,

lADl 2790, R(lttu»fa): GILM4R MENDES.
13/A3/2020, PROCESSO ELETRONI(:O D.le- 168
03-07-2020) (gLjfu e negtitei)."

Trihunal Pleno, jllgddo e 1

DITULG 02-07-2020 PUBLI(;

EMENI"4: CONSTI']'UCIONAL, FEDL]R}|1,1,9MO E ]ILSPET|O ÀS RLGR4S DI,
DlSTMljrt4:iO DE COMpE,t.taNCIA. LEI ESTÁDLlAL 18.7s2/2016 DO

ÁDO ARÁNÁ. PÚ, E TELE
INTERN, OBR ,ECER

CONS U,
IES DOS SE

DE ,ET. EITO UM, COMP
NTE DOS

DE

4, n. r. l. Ás
rcgrul íle dittrih iÇãa de contetancids tegistdth,uç 

"ão 
atic"rii ctiijiãisru, 

",,n\t{r,l ,t Li üt t.t ,lc .ti, i'à,. d. ,.,ttrto, dt 1,,,d{,. t ul L,t,t,t,,,t, L}tt,uú
Princípio da predoninôncit do intcrette. 2 A Constifitição Fetlerat de 1988.
prcsunndo cle.ft»tna ubsolura paro ulgwnas tüaíéti«s o prcsa]ryd Llo p tlcípio tto
yadotninãnci.t do interctse, cstahelat:au, a priori, tlivarsa.,; cur7r"iêncir., pnr.t
<t«la unt do.ç entcs íedarutibt U ião, l:.sta(tot-Met hro_r, Distrito I,edeíal e
Municípid e ( portit.dessd\ opl:õcl pole ora u« tuLt nt.tior ce tt.dlizdçãL) ít(
potLt, principdl»rcnÍe na prriltt.ia União tCF, art. 22), oru pct.tjlitit.ut)la lai(».
de.tce üdlizuçào os [stdda.çM( »o: enos Mt litípios la],, dft.t.21 e 30, itlcitio
1). 3. Enten.ti»1enta recentc da.\td SL)t'RLMA CORTL no sen!i.to,.tc.ontctit.,ktl
t1,.tt, ,ut"c ,) .,.t,ttIt,t^.i,t ttct'1, 

^-,t 
.,a,.,.t.trnt. ,lo, Lr,t,tt, ,lu,*,t., n

ussunb gitl en torno da d.;ícsã do consunid(».. Cite-sc, pot exenqlo, tt ADt
5.715, Rel. ÁLEXANDRE DE MOR.|ES. Red. p/ «cÍjfttão: Mit. EDSON Ft(HtN.
ltrlgado en 7r/2019. 1.,1 Lai ]:lktdlat 1E.752,t201ó, ao ohtistu oue íírÍ lcetoÍes

consu»tirlor. Isso potq e a làto de tru:er 0 representação du vloi
iníernet, por neio de gftifcos, niio diz rcspeíto à notéria especírtca de

Ação dircta de inconst itucional idade jut gada procedente.

J'
^\'. 

André 
^nlôDio 

Masgi, n."06, SctorA Cp^ Cr_p:78049-901 Cuiatl Iur1t9
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de telecomunicações, tendo em yista que íal seniço não se enqatdra em nefihu k)
atiyidade de tet?conuniúçõ$ defnida p.las Lets .t. 1/j962 e 9.472/j997. 5.Tlata_se, pottanlo, de norna sobre alircito (lo consunlíclor que admite
regulamentação concoüente pelos E\tados_Me tbros, nos tennos do;rt. 24,1/, dd
Con stituiÇão Feclelal. 6. Ação Direía julgada ínlprocedefi te_

(ADt 5572, Retatorlú): ALEX4NDRE DE MORÀES, tuihundt pleno, juts(.do ent
23/06/201 9, PROCESSO ELETRÓNICO DJE. I95 DIYULG 06-A9-2Ai9'íUBLlC
09_09-2019)

- Desqa forma, a proposta legislativa, não adentra na competência p vativa da União, eisque não interfere no-regime de exploração ou na estÍutura remune;ória da prestação dos serviços,
tampouco os de telefonia (artigos 21, Xl, e 22,Iy, da Carta da República), àstando, desta formâ, aproposição inserida no campo da relação contratual de natureza con,rÍn"ri.iu.

_ Noutro giro, em relação à inconstitucionalidade subjetiva, tem_se que a Constituição
Fedçral, bem como a Constituição Estâdual, estabelece as disposições' relativas á iniciativa de L;is,
blleado-^especialmente no Pdncípio da Separação dos poàeres, ,.spectiramente previstos nos
ârtigos 2" da CF/88 e 9" da CE/MT.

Com efeito, nenhum dos poderes Constituídos (poder Executivo,
Poder Judiciário), pode interferir em atribuições e funcionamento de outro
violação â tal principio.

Nessc :eniidu. iÍtrg,r lo. naragraÍb único, inciso ll, cla Constituição Estadual, erigido em
cor]tuünrdirdc com o principi,r dâ sirnetria (ar1.61, §1., II, da CRFB), estabclece as clisiosiçôes
rclâtivas cuja compctência é privativa clo Chcfe do poder Executiro. V"jamo.:

"ArL 39 A iníciaíiw das leis conplementares e ordinririds cabe
ttenlbto ou Couissõo da Assenbleia Legisldtiya, ao Governador do
Tríbunal de Justiça, à Procüradoria Geral de J .íiça e aos cidadãos,
nos cdsos preyistos nesta Constituíção,
Patuigaío único São de iniciatilia privatiw do Goyema(lor do Estado as leis que:
(...)

II - dísponham sobre:
d) criação de cargos, .íunÇões ou enprcgos públicos na AdüinistraÇão públicd
diteta e indireta ou aumento de sua remuieração, observado o dispoito na Seção
III, Capiulo Y. de5te T ulo,
b) semidores públicos do Estado, seu regine jurí(lico, pro|imento (le
estabilidade e aposenttldo a de ciyis, reÍorna e trunsÍerência .le nili,arcs

c) organizaÇão do Mínistério Públíco, da procuradoría Geral tlo
Defensofid Pública, obsentado o disposto nd Constiíuição Fecleftit,
d) criaÇão, estruturação e atribuições das Secteíaiss de Estado
ÁÍln i n is tração P ú b I i ca.

Poder Legislativo c
Poder, sob pena, de

Av. André A.lônio Maggi, n.,'06, Seror A Cp^ CEp: 78049 901 C.i"b,í MT,(r.S)
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EsrADo DE MATo GRosso
ASSEMBLEta LEGtslAÍtva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comi(sáo de Constituiçao, Justiçd p Redaçào

Desse modo, pela leitum dos artigos mencionados, verifica_se que a propositum I1ão se

:l_ql:l^':^^"i.i"lllTa das hipóreses preuirru. no artigo 30 da ca úi-;r, ve/ que náo cnaarnourÇoes. nao rmphca na criâçào de cargos ou alteração da estrutura da administração pública,nem trata do regime dos servidores públicos. razào pela qual podem o. iriÇu",". do parlamento
oeflagÍar o rntclo do processo Iegislativo. conforme dispôe o arligo lq. da CoÃtituiÇào Federal:

Att. 39 A iniciatiya dos lek complementares e t)ftlintfuias cabe a qudlquer nembro
ou Comissão dã Á.tsenbleia Legisldti|o, ao Goyernador tlo Estadi, aá fribunal ,le
JustiÇa, à prccuracloria Geral de Justiça e aos cidadãos. na lornu e no.t canoç
pre y ís I os ne s I d C on s I i I uiÇ ão.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas âs
matédas de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Att. 25 Cdbe à Assenbleía Legislatiyct, com a sanção do Governador do EstacLt,
não exígida esía pdla o especi,íicado no cÍt. 26, clispor sobre tottas as tnatérias de
competêncid do EstaÍlo, especíal mente..

,. . 
Além disso, em relação à constifucionalidâde material, veja_se que projeto de Lei efetiva

um direito fundamental expresso no aúigo 5., inciso XXXII, da Cor.tituiçào á fiep,:úi";l- 
-^-" -

. 
Assim, a presente propositura observa os ditames da constituição Federal e se coarruna

com os interesses maiores que nortearam o legislador constituinte.

, - . 
o,liá:. cumpreinformar que. recente prcjeto de Lei de conteúdo semelhante foi aprovado

pelo- Estado do Mato Grosso do Sul, qual seja, Lei n." 4.109, de 10 de novembro de Zfit t, que
dispõe sobre a obrigatoriedade das concessiànárias de ene.gia elétrica rle publicar, nas faturas
mensais dos consumidores, infomação sobre o direito de re-ssarcimento por eventuais prejuízos
causados aos consumidores por fâlha no fomecimento de energia elétúca.

Po(anto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer-

(...)
XXXII - o Estado promoverá. nê foma da lei. a defesa do consumidor;

I en. S'toaos-sao iguais perânte a lei, sem distinçào de qualquer narureza, saranrin.lo-se âos brasileiros e àosesrrânseirosresidentes.opâisainviolabilidadedodireitoàvid;,àiiberdâde,àiguãraaa.,aseg_,nçaea;;;;"";"d"
nos termos seguinles: \'

^v. 
Anúc Anlônio Maggl, n." 06, Selor A CpA Crip: 7804q901 C,t"r)l; Ur. (r.s)
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III - Voro do (â) Rclâtor (a)

.Pelas 
razõcs expostas, \,ob favorável à aprovaçào

Juloriir do Dcpulcd Wilso SJ tn\ rc,rando prejuàicado ,,
Jr, Denutado Vllclrr Bcrrrteo.

do Projeto de Lei n..619/2019. de
Prcjeto de Lei n.. 28/2019 de autoria

Sala das Comissôes, e^ -/l a" ef u zozz.

IV - Ficha de Votaçâo

Projeto de t-ei n.,,28/2019 (Àpcnso plr..6192019) parcler rlj 198t2022
Reunião da Comissão em

Rclator (a): Deputado (a) ]

Voto Relator (a

Pelas râzôcs expostas, voto favorável à aprovaçâo r1o I,i
Deputado Wilson Santos, lestando prejudicarlo o pro
Dcputado Valdir Ba1-ranco.

,jeto dc Lei n.'619/2019, dlr aLrtoda do
de Lei n." 28/2019 de autotia do

Av. André Antônio Masst, ,.. Oo, s"tor,c CpA_Csp,zsút901 a;;t MT.


